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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 181ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos dezoito dias do mês de fevereiro de dois mil e dezenove, às 14:45 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e a Representante da ADPEP, MÔNICA PALHETA FURTADO BELÉM DIAS, para realização da 181ª Sessão Ordinária.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada as ausências do Corregedor Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, e da Ouvidora Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA. Em seguida, a Presidente do Conselho chamou o Defensor Público DOMINGOS LOPES PEREIRA, devidamente convocado, para tomar posse e assento como Membro Titular do Conselho, representante da Segunda Entrância, em face da renúncia do Defensor Público THIAGO VASCONCELOS MOURA e por ser o primeiro suplente representante da Segunda Entrância.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Não houve aprovação de atas.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. O recém empossado Conselheiro Domingos proferiu breve discurso por ocasião de sua posse. Os Conselheiros Vladimir, Anna Izabel e Bruno Braga deram as boas vindas ao Conselheiro Domingos. A Presidente do Conselho pediu para registrar o retorno do Conselheiro Johny Giffoni ao Conselho. Que acredita que com isso será resolvido o problema do quórum. Que por conta disso algumas pautas estavam atrasadas. Também deu as boas vindas ao Conselheiro Domingos. O Conselheiro Bruno Braga pediu que fosse verificado o processo de regulamentação das DPs Agrárias e da Lista de Antiguidade para o ano de 2019, considerando que ainda não foi publicada a Lista Definitiva para o ano de 2018. A Presidente do Conselho pontuou que já está sendo elaborada a proposta de regulamentação da Agrárias. Quanto à Lista de Antiguidade, determinou à Secretaria que fosse encaminhado memorando à Corregedoria Geral acerca da apresentação da Lista de Antiguidade para o ano de 2019.

I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes. Não houve.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) 4º Concurso de Promoção para a 2ª Entrância (Processo CSDP Nº 436/2018)

Com a palavra o Relator, Vladimir Koenig, que proferiu seu voto, relacionando os incritos para o processo de promoção, sendo da Primeira Entrância: MÁRCIO NEIVA COELHO, RILKER MIKELSON DE OLIVEIRA VIANA e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e Defensores Substitutos: BRUNNO ARANHA E MARANHÃO, MAYANA BARROS JORGE JOÃO, RENAN FRANÇA CHERMONT RODRIGUES, GABRIEL MONTENEGRO DUARTE PEREIRA, GUILHERME ISRAEL KOCHI SILVA e JOSE ROGÉRIO RODRIGUES MENEZES. Encaminhou pelo deferimento das incrições dos 3 (três) Defensores da Primeira Entrância e pelo INDEFERIMENTO das inscrições dos Defensores Públicos Substitutos. Que entende ser possível a promoção per salto, porém que no presente caso há três defensores de Primeira Entrância que preenchem os requisitos à promoção para a Segunda Entrância e que efetivamente se inscreveram. Que desta vez não é o caso de se cogitar a promoção per salto. Que o pressuposto é que há interesse público na promoção. Que o requisito da promoção per salto é não haver defensores que preencham os requisitos do edital. Que porém a Defensora Geral já antecipou que nas promoções para as Defensorias Públicas Agrárias, todas de Segunda Entrância, provavelmente serão promovidos per salto Defensores Públicos Substitutos, uma vez que não haverá mais Defensores de Primeira Entrância.
Assim, passou-se às efetivações das promoções:

RESULTADO DO CONCURSO:

1) 2ª DEFENSORIA PÚBLICA CRIMINAL DE ALTAMIRA;

Promovido, pelo critério de antiguidade, o Defensor Público MÁRCIO NEIVA COELHO.

2) 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL E CRIMINAL DE XINGUARA;
Promovido, pelo critério de merecimento, o Defensor Público RILKER MIKELSON DE OLIVEIRA VIANA.
3) 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DE BREVES;
Promovido, pelo critério de antiguidade, o Defensor Público WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA.
Em seguida, o Defensor Público Guilherme Kochi, Defensor Público Substituto, pontuou que mesmo que todas as vagas sejam preenchidas pelos Defensores Públicos de Primeira Entrância, os Substitutos teriam interesse no deferimento da inscrição em razão da regra que prevê a promoção por merecimento após três inscrições. Que sendo deferido, ficaria o registro da inscrição em 1 (um) concurso de promoção por merecimento. Que esse indeferimento levou com base uma questão de mérito. Que é uma questão de mérito que não deveria interferir numa questão procedimental. Pediu reconsideração quanto ao deferimento das incrições dos Defensores Substitutos. A Defensora Pública Geral submeteu o pedido ao Conselho para discussão. O Conselheiro Bruno suscitou que acredita que a Resolução que regulamenta as promoções estabelece que a análise das inscrições é atribuição da Presidência do Conselho. O segunto ponto é que entende que o indeferimento de inscrições, a princípio, só se deveria a ilegalidade do pedido. Que se a Lei 054 não veda, não caberia ao Conselho Superior indeferir inscrições que não fossem de defensores da entrância logo abaixo da entrância das promoções ofertadas. Que se recorda de situações anteriores em que foi deferida a inscrição. Que se lembra que o Defensor Público Reinaldo teve sua inscrição deferida. Que porém o mesmo acabou não sendo promovido, porém a inscrição foi válida. O Conselheiro Vladimir citou o Art. 37 da Lei 054. Pontuou que os Defensores Substitutos não possuem 3 (três) anos de efetivo exercício como dispõe a Lei, e que a dispensa desse interstício só se dá em razão da ausência de Membros que preencham os requisitos iniciais. O Defensor Público Substituto Renan França pontuou que, caso um dos Defensores Públicos de Primeira Entrância desistisse, os Substitutos não poderiam concorrer, já que tiveram suas inscrições indeferidas. A Defensora Geral pontuou que acredita que nessa hipótese deveria ser aberto novo concurso. A Conselheira Anna Izabel questionou se tais requisitos são para a promoção ou para a inscrição. O Conselheiro Johny entende que no caso da única vaga relativa ao critério de merecimento, aqueles que estiverem no primeiro terço da lista de antiguidade poderiam se inscrever na vaga de merecimento, figurando na lista tríplice. Citou o Art. 37, inciso II. O Conselheiro Walter pontuou que há distinção no que seria critério para inscrição e para promoção. O Conselheiro Vladimir pontuou que, diante dos argumentos trazidos, muda seu posicionamento no sentido apresentado pelo conselheiro Johny e suscitou a questão de ordem sobre a aplicabildiade da regra do terço da Lei 054 ou a regra do art. 93 da CF cuja regra é o primeiro quinto. A Conselheira Anna Izabel questionou o porquê de se abrir concurso para o critério de merecimento se os critérios para tal ainda não foram regulamentados. O Conselheiro Vladimir pontuou que quando não houver critérios de merecimento, afere-se pela antiguidade. A Dra. Jeniffer relembrou que a composição anterior do Conselho achou por bem manter o merecimento com critério de antiguidade. O Conselheiro Bruno pontuou entender que a elaboração da lista tríplice avança em questões que o Conselho ainda não regulamentou. Que entende que como ainda não regulamentou, fica prejudicado se está na terça ou na quinta parte. Que justamente por isso acredita que todas as inscrições devem ser deferidas. Que quando se fala em terça ou quinta parte, tudo isso é critério de merecimento que o Conselho ainda não se debruçou. Que quando se considera só o critério do merecimento, entra-se na discussão quanto ao terço e quanto à quinta parte, sendo que o Conselho nunca se debruçou sobre esses critérios. Que por isso entende que devem ser deferidas as inscrições para todas as vagas. O Conselheiro Vladimir pontuou que estar na terça ou na quinta parte não é uma forma de aferir o merecimento e sim é um requisito. Que quem preenche os requisitos passa a competir e aí após entrariam os critérios de desempate. Que quem não preenche os requisitos não podem competir. Que utilizar a antiguidade como critério de merecimento, não transforma a vaga em antiguidade. A Defensora Geral pontuou que não é que se esteja atuando sobre uma praxe. Que não é uma omissão do Conselho. Que o merecimento seria aferido pelo critério de antiguidade. Que depois foi decidido que ficaria mais adequado e  também pelas discussões acerca de como seria aferido o merecimento. Que foi uma opção do Conselho. Que entende a diferença do posicionamento dos dois. Que não foi uma omissão e sim uma opção por manter o merecimento sendo aferido pela antiguidade. O Conselheiro Vladimir retirou a questão de ordem quanto à terça ou quinta parte, uma vez que o efeito prático será o mesmo. O Conselheiro questionou se participa ou não da votação. À unanimidade dos demais Membros, não houve objeção à participação do Conselheiro Walter Teixeira na votação. A Defensora Pública Geral encaminhou os posicionamentos quanto à votação do pedido de reconsideração das incrições dos Defensores Públicos Substitutos:

POSICIONAMENTOS:

1) Conselheiro Vladimir: entende que as inscrições podem ser deferidas apenas com relação à vaga do merecimento.

2) Conselheiro Bruno: entende que como não há uma resolução definindo os critérios de aferição do merecimento, não há por que se analisar no momento da inscrição a formação de listas tríplices, tampouco a analise se o requerente faz parte da terça ou da quinta parte da carreira. Que assim, entende que todas as inscrições devem ser deferidas.

EM VOTAÇÃO:

WALTER – apenas merecimento; DOMINGOS – apenas merecimento; JOHNY – apenas merecimento; BRUNO – todas as inscrições; ANNA IZABEL – todas as inscrições, por acreditar que a regulamentação; VLADIMIR – apenas merecimento; e JENIFFER – apenas merecimento.
Por maioria de votos, o Conselho entende que as inscrições dos Defensores Substitutos devem ser deferidas apenas para a vaga correspondente ao critério de merecimento. Diante da votação, o Relator reajustou seu voto, da seguinte forma: admitem-se as incrições dos susbtitutos para a vaga do merecimento, isto é, para a 1ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL E CRIMINAL DE XINGUARA.
Fica formada a lista tríplice para a promoção por merecimento para a 1ª DP Cível e Criminal de Xinguara, utilizando-se o critério de antiguidade:
1) RILKER MIKELSON DE OLIVEIRA VIANA.
2) BRUNO ARANHA E MARANHÃO;
3) MAYANA BARROS JORGE JOÃO.
Assim, à unanimidade do Conselho Superior, fica promovido o Defensor Público RILKER MIKELSON DE OLIVEIRA VIANA para a 1ª DP Cível e Criminal de Xinguara, por ser o mais antigo dentre os integrantes da lista.
2.1.2) Retomada de discussão:

PROCESSO Nº 439/2018 – CSDP

ASSUNTO: PROPOSTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA A RESOLUÇÃO CSDP Nº 221/2018, QUE TRATA DA REALIZAÇÃO DE PLANTÃO PELAS DEFENSORIAS PÚBLICAS VINCULADAS ÀS DIRETORIAS METROPOLITANA E DO INTERIOR.

PROPONENTE: DPG – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: CONS. WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA

Em discussão, foram retomados os pontos relacionados na sessão anterior, sendo definidas as seguintes alterações na proposta:

1) Art. 2º, §2º: alterar para “ordem alfabética”;

2) Art. 2º, §6º: “afastamentos legais superiores a 60 (sessenta) dias”
3) Supressão do Art. 3º. Fica definida a supressão por maioria de votos, vencido o Conselheiro Walter. 
4) Art. 7º. “Os Defensores Públicos escalados para a realização de plantões na forma farão jus à contraprestação financeira, a ser fixada por regulamentação específica, mediante dotação orçamentária e financeira”.
5) Art. 8º. “A critério do Defensor Público ou por falta de viabilidade orçamentária e financeira, a contraprestação financeira prevista no caput do artigo 7º será substituída por folga compensatória.

Paragrafo 1º – A opção pela folga compensatória deverá anteceder em até 30 (trinta) dias à realização do plantão, inclusive nos casos de permuta entre Defensores Públicos.
Paragrafo 2º - A suspensão do pagamento prevista no caput deste artigo será formalizada por ato da Defensoria Pública Geral”.
6) Art. 9º. Fica mantido.

7) Art. 10.
Divergência do Dr.Vladimir, no sentido de ser meia folga a cada dia trabalhado durante a semana. Em votação:
Walter – Manter a redação da proposta

Bruno – Manter a redação da proposta

Anna Izabel – Manter a redação da proposta

Vladimir – Divergência
Jeniffer – Divergência 
Por maioria de votos, manteve-se a redação original.
8) Art. 13. “Será observada a determinação para cada Defensor Público figurar em uma escala de plantão a ser realizado durante a semana e em uma escala de plantão a ser realizado nos finais de semana, feriados e pontos facultativos, durante o intervalo mínimo de 12 (doze) meses”.
9) Art. 9, §8° - “As folgas compensatórias prescrevem em 5 (cinco) anos após à realização da atividade de plantão”.
10) Criação de dispositivo revogando a Resolução 221.

11) Entrada em vigor a contar da publicação.

Resolução aprovada à unanimidade, com as alterações definidas em sessão. Fica autorizada a publicação da Resolução, independentemente de aprovação da presente ata.
2.1.3) PROCESSO Nº 427/2018 – CSDP

ASSUNTO: CONSULTA E CONSIDERAÇÕES ACERCA DA RESOLUÇÃO CSDP Nº 221/2018.

INTERESSADO: RENAN CORRÊA FARAON – COORDENADOR DO NÚCLEO REGIONAL DO LAGO TUCURUÍ

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG

Com a palavra o Relator, este declarou todos os itens da consulta prejudicados, tendo em vista a recente aprovação de nova resolução acerca do plantão, a qual abarca as dúvidas do interessado. Os demais Membros votaram com o Relator. Resta prejudicado o julgamento do feito, à unanimidade do Conselho Superior.
2.1.4) PROCESSO Nº 443/2018 – CSDP

ASSUNTO: CONSULTA SOBRE MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO CONSELHO SUPERIOR, REFERENTE À GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL.
INTERESSADO: CONSELHEIRO BRUNO BRAGA CAVALCANTE
RELATOR: CONS. DOMINGOS LOPES PEREIRA
Processo redistribuído ao Conselheiro Domingos Lopes, o qual já estava apto a votar e tão logo proferiu seu voto:
“EXMA. SRA. DOUTORA DEFENSORA PÚBLICA GERAL

EXMOS. SRS, DOUTORES DEFENSORES PÚBLICOS MEMBROS DO

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARÁ

PROCESSO No 443/2018 – CSDP

O Defensor Público Dr. Bruno Braga formula consulta sobre matéria de competência deste Egrégio Conselho Superior, nos termos do art. 11, XX da Lei Complementar Estadual 054/2006, e do Regimento Interno deste Órgão, com os seguintes questionamentos a partir do arrazoado em anexo:

1. A gratificação de atividade especial prevista no §9º do artigo 46 da Lei Complementar Estadual a ser regulamentada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública quando o Membro da Defensoria Pública exercer atividade extraordinária possui um rol taxativo ou exemplificativo?

2. Caso se entenda que a fórmula prevista no aludido parágrafo seja meramente exemplificativa, quais hipóteses de atuação extraordinária a serem exercidas pelos membros da carreira poderiam ser enquadradas no merecimento da referida gratificação, após regulamentação do  Conselho Superior? Os Plantões Semanais, de Finais de Semana, Feriados, Pontos Facultativos e durante o Recesso previstos em Resoluções deste órgão colegiado poderiam ser remunerados com base na referida previsão legal? 

Em síntese pretende o nobre Defensor Público consulente saber se (legalmente) é ou não viável o pagamento em pecúnia dos serviços prestados pelos Defensores Públicos do Estado do Pará (com a dispensa de novel texto legislativo formal), pelas atividades exercidas fora do horário normal de expediente, tais como plantões de finais de semanas, plantões semanais, trabalhos exercido nos feriados, dias de ponto facultativo e recessos forense.

O direito ventilado, sob convencimento é certo.

A retribuição pelo serviço suplementar à jornada normal de trabalho (trinta horas semanais) até mesmo a gestão da Defensoria Pública reconhece explicitamente, mediante ato normativo interno, o qual faculta a “compensação” pelas horas trabalhadas em sobre-jornada ou extra-jornada.

Desse modo, percebe-se que a Administração Pública já reconheceu que existe direito do Defensor Público quanto à retribuição (na forma de folgas), entretanto, a questão é: Em lugar de efetuar o pagamento (a retribuição) das horas sobressalentes em folga é legal o pagamento em dinheiro?

Para respaldar sua pretensão o dileto Defensor cita o § 9º, do artigo 46 da Lei Complementar 54/06, que fala sobre o pagamento em dinheiro sobre atividades extraordinárias pelo Defensor Público.

Exatamente como consta no texto legal mencionado o Defensor Público paraense faz jus SIM ao pagamento em dinheiro pelo trabalho suplementar.

LEI COMPLEMENTAR Nº 054, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2006*

Dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do

Pará e da Carreira de seus Membros e dá outras providências.

A REMUNERAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS

Artigo 46

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

§ 9º O membro da Defensoria Pública fará jus a gratificação de atividade especial, não excedente a 10% de seu vencimento base, a ser concedida quando desempenhar atividade extraordinária que exceda suas atribuições funcionais e sem prejuízo de sua atuação funcional, tais como a participação em grupo de trabalho, grupo de estudo, atuação perante a Justiça Eleitoral, conforme Resolução a ser expedida pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira.

No texto legal não está expresso, por exemplo, que as horas extras de trabalho realizado com as sessões do CSDP, com as horas de deslocamento (até a capital), as horas de estudo e produção de voto pelo Conselheiro seja remunerado, mas, ante a natureza do trabalho desempenhado pelo Membro do CSDP, tal tipo de trabalho extraordinário pode (e deveria) ser pago com lastro no dispositivo legal supra.

A mesma situação poderia açambarcar o trabalho do Defensor Público que responde por duas ou mais comarcas, ao mesmo tempo (sem prejuízo das diárias, pois estas servem apenas para viabilizar a execução do serviço, mas não serve para retribuir pelo serviço).

Qualquer tipo de trabalho extraordinário que seja realizado no interesse da Defensoria Pública do Estado do Pará, deve ser remunerado sob pena de enriquecimento ilícito estatal, inclusive os trabalhos de plantões.

Por outro lado, quando analisamos o assunto proposto pelo Defensor consulente sob a ótica do quanto disposto no artigo 50 da LC 54, percebemos que faz-se imperioso o atendimento da pretensão apresentada.

Das Licenças e demais Vantagens

Art. 50. Aos Defensores Públicos do Estado são assegurados todos os direitos e vantagens concedidas aos demais servidores públicos do Estado, inclusive os previstos na Lei nº 5.810, de 1994, além daqueles estabelecidos por esta Lei.

Segundo o texto normativo acima, são assegurados aos Defensores Públicos “todos” (aqui não cabe supressão de direito) os direitos e vantagens concedidas aos demais servidores do Estado do Pará.

Se algum interprete da lei afirmar que ainda que a Lei do Servidor estabeleça um direito, mister ainda se faz (uma segunda norma e) que o referido direito seja “repetido” em outra lei (na Lei do Defensor Público) de forma explícita e expressa, também, esse interprete está negando vigência ao texto legal acima, e tonando a norma supra totalmente vazia de conteúdo e de eficácia.

Dessa forma, basta verificar se na Lei dos Servidores do Pará, ou em qualquer outra lei que trate desse assunto (direito de servidor) a nível estadual, existe EXPRESSA E EXPLÍCITA PREVISÃO NORMATIVA para o pagamento de horas suplementares.

Se existir tal norma, nesse caso, o princípio da legalidade estrita estará sendo atendido.

Se houver qualquer dispositivo legal estabelecendo o pagamento das horas, ulteriores à jornada normal, para o servidor público estadual, OBRIGATORIAMENTE, também deverá ser paga aos Defensores Públicos.

Ao procurarmos pelo principal dispositivo legal (o Estatuto dos Servidores do Estado do Pará) encontramos sobre o assunto o seguinte:

LEI N° 5.810, DE 24 DE JANEIRO DE 1994*

Art. 63. A duração da jornada diária de trabalho será de 6 (seis) horas ininterruptas, salvo as jornadas especiais estabelecidas em lei.

§ 1° Nas atividades de atendimento público que exijam jornada superior, serão adotados turnos de revezamento. 

§ 2° A duração normal da jornada, em caso de comprovada necessidade, poderá ser antecipada ou prorrogada pela administração.

Se é direito do servidor público estadual uma jornada diária não superior a 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) semanais e 120 (cento e vinte) mensais, o que superar o dispositivo legal é interpretado como serviço extraordinário.

Por motivo de saúde laboral (do trabalhador) a Constituição Federal determina que a jornada diária de trabalho humano deve ser de até 06 (seis) horas ininterruptas ou de 08 (oito) horas intercaladas (artigo 7º, incisos XIII e XIV da CF).

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

É de bom alvitre notar que o texto constitucional excepciona o pagamento da jornada de trabalho em um único caso: “se houve acordo ou convenção coletiva de trabalho”. Qualquer norma que diga diferente é inconstitucional.

Apesar de inviável no serviço público, a compensação é tolerada e até admitida pelo Supremo Tribunal Federal, diante de alguns distorções na jornada de trabalho de certos tipos de labor público. Ela é deferida sob o argumento e fundamento de regras da isonomia, da dignidade humana, da saúde e da higiene no ambiente de trabalho.

O Estatuto do Servidor Paraense estabelece:

Art. 132. Ao servidor serão concedidas gratificações:

I - pela prestação de serviço extraordinário;

V - pelo regime especial de trabalho;

Art. 133. O serviço extraordinário será pago com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em relação à hora normal de trabalho.

§ 1° Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas por jornada.

§ 2° Será considerado serviço extraordinário aquele que exceder, por antecipação ou prorrogação, à jornada normal diária de trabalho.

§ 3° A prestação de serviço extraordinário não poderá exceder ao limite de 60 (sessenta) horas mensais, salvo para os servidores integrantes de categorias funcionais com horário diferenciados em legislação própria.

Quando o assunto é especificamente horas suplementares ao quantitativo estatuído no Estatuto do Servidor Público, a própria Lei determina a forma de compensação do serviço extraordinário: 1) pago em pecúnia (pois toma como base o trabalho normal que também, e obrigatoriamente, é pago em espécie) e 2) com acréscimo de 50% em relação à hora normal de trabalho.

A lei expressamente proíbe o pagamento de horas extra somente no seguinte caso:

Art. 138. As gratificações por prestação de serviço extraordinário e por regime especial de trabalho excluem-se mutuamente.

§ 1° Ao servidor sujeito ao regime de dedicação exclusiva é vedado o exercício de outro cargo ou emprego
§ 2° A gratificação, em regime de tempo integral, não se coaduna com a mesma vantagem percebida em outro cargo, de qualquer esfera administrativa, exercido cumulativamente no serviço público.

O regime da Dedicação Integral e da Dedicação Exclusiva em NADA se relaciona com o tamanho ou a duração da JORNADA DE LABOR.

Quando discorre sobre o assunto, Hely Lopes Meirelles1 chama atenção para a diferença entre dedicação de tempo integral e dedicação exclusiva, vez que, segundo ele, os termos guardam particularidades: 
"A diferença entre o regime de tempo integral e o de dedicação plena está em que, naquele, o servidor só pode trabalhar no cargo ou na função que exerce para a Administração, sendo-lhe vedado o desempenho de qualquer outra atividade profissional púbica ou particular, ao passo que neste (regime de dedicação plena), o servidor trabalhará na atividade profissional de seu cargo ou de sua função exclusivamente para a Administração, mas poderá desempenhar atividade diversa da de seu cargo ou de sua função sem qualquer outro emprego particular ou público, desde que compatíveis com o da dedicação plena”.

Atualmente os Defensores Públicos não recebem a gratificação de dedicação exclusiva, portanto, não há obstáculo legal para o pagamento das horas extras suplementares ao regime normal da jornada de trabalho.

O regime especial é assim definido:

Art. 137. A gratificação por regime especial de trabalho é a retribuição pecuniária mensal destinada aos ocupantes dos cargos que, por sua natureza, exijam a prestação do serviço em tempo integral ou de dedicação exclusiva.

§ 1° As gratificações devidas aos funcionários convocados para prestarem serviço em regime de tempo integral ou de dedicaçã exclusiva obedecerão escala variável, fixada em regulamento, respeitados os seguintes limites percentuais: a) pelo tempo integral, a gratificação variará entre 20% (vinte por cento) e 70% (setenta por cento) do vencimento atribuído ao cargo; b) pela dedicação exclusiva, a gratificação variará entre 50% (cinqüenta por cento) e 100% (cem por cento) do vencimento atribuído ao cargo.

§ 2° A concessão da gratificação por regime especial de trabalho, de que trata este artigo, dependerá, em cada caso, de ato expresso das autoridades referidas no art. 19 da presente lei.

A Lei Complementar nº 54 fala de pagamento de até 10% sobre o valor do vencimento base, mas a Lei 5.810 fala em 50% em relação à hora normal. Nesse caso, DEVE PREVALECER a norma que melhor assiste aos interesses e direitos do Defensor Público Estadual.

Dessarte, se o servidor público paraense tem direito ao pagamento em pecúnia do serviço extraordinário, o não deferimento de igual direito para os Defensores Públicos se afigura um ato de clara e patente ilegalidade.
Dessa forma, há que ser julgada procedente a consulta formulada pelo Defensor Público consulente, pois legalmente o Defensor Público deve ser retribuído em pecúnia pelo serviço de plantão judicial que vier a participar.

É meu entendimento e voto”.
Em discussão, o Conselheiro Johny solicitou vista dos autos. Fica deferida vista coletiva pela Presidente do Conselho. Determina-se à Secretaria do Conselho que digitalize os autos e encaminhe por e-mail a todos os Membros do colegiado.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento:

2.2.1) Especificação do horário especial concedido ao Defensor Público Márcio Alves Figueira, referente ao primeiro semestre de 2019. Relator: Bruno Braga Cavalcante.

O Relator passou à leitura de seu voto, no seguinte sentido:

“Trata-se do Processo 429/2018, de autoria do Defensor Público Mareio Alves Figueira, que versa sobre a concessão de horário especial de trabalho ao requerente, para que o mesmo possa cumular suas funções defensoriais com a realização de curso de Mestrado em Direito junto ao Centro Universitário do Estado do Pará, sediado na capital deste Estado. 

Em 09/04/2018, o requerente formalizou o pedido original de concessão de horário especial, relacionado à tabela de aulas fixadas para o primeiro semestre de 2018. Anexou também o resultado da avaliação que considerou seu projeto pré-projeto aprovado junto à Universidade, além de haver previa manifestação de concordância no pleito de horário especial pela coordenação do núcleo regional o qual o defensor interessado é administrativamente vinculado. Juntou também Doutrina e Jurisprudência pertinentes ao caso. 

Em 28/05/2018, após ser instado a se manifestar, anexou ao pleito original a especificação dos dias da semana em que necessitaria de regime especial de trabalho de acordo com o cronograma de aulas do primeiro semestre de 2018, com o respectivo aceite e aval da coordenação regional, além de juntar novo projeto de pesquisa atualizado. 

Em 01/08/2018, o requerente anexou nova manifestação no processo especificando que no segundo semestre de 2018, em razão do calendário de matérias a serem creditadas, necessitaria de horário especial de trabalho apenas às quartas-feiras, quinzenalmente. 

Em 06/08/2018, o processo foi distribuído em sessão ordinária deste órgão colegiado a este Conselheiro Relator. 

Em 08/08/18, o processo foi digitalizado e encaminhado por e-mail a este Conselheiro. Em 30/08/18 o requerente juntou documentação atualizada, informando que as aulas presenciais serão as quartas-feiras, ora semanalmente, ora quinzenalmente, estando nesta data apto para proferir seu voto, bem como a avaliação do referido curso junto ao MEC. 

Em 24/09/2018, este Conselho Superior, à unanimidade, concedeu horário especial ao requerente, nos termos do pedido. 

Em 22/01/2019, o Defensor Público Marcio Figueira solicitou alteração no horário especial outrora concedido, consoante calendário de disciplinas a serem creditadas no primeiro semestre de 2019. 

Em 01/02/2019, O processo foi remetido virtualmente a este relator.

É o Relatório:

A Lei Complementar Estadual 054/2006, que reorganiza a Defensoria Pública do Estado do Pará é silente quanto a matéria ora tratada, legislando apenas sobre afastamentos das funções defensoriais até 2 (anos). Da mesma forma, a Lei estadual 5810/1994 (que se aplica subsidiariamente ao diploma defensorial, no que couber) não trata especificamente do direito a regime especial de trabalho para fins de capacitação profissional. 

Contudo, a Resolução 154/2016 do CSDP, normatizou a questão estabelecendo requisitos condicionantes para o deferimento do pleito, senão vejamos: 

Art. 1º O afastamento das funções de membro da Defensoria Pública, para frequentar cursos de pós-graduação “estrito senso” fora do Estado do Pará ou concessão de horário especial, depende de prévia oitiva do Conselho Superior, e posterior concessão por ato do Defensor Público-Geral do Estado, que analisarão o pedido, tendo em conta a oportunidade, a conveniência e o interesse da Instituição, observados os requisitos estabelecidos nesta Resolução.

Art. 5º Não tendo utilizado o afastamento para curso de Mestrado ou Doutorado, poderá o Defensor Público requerer Horário Especial de Trabalho, a fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública com a realização das disciplinas do programa de pós-graduação, assim como outras atividades essenciais à conclusão do programa.

§1º A concessão de horário especial deverá ser precedida de manifestação da Coordenação a que estiver vinculado o Defensor Público requerente, a respeito de sua compatibilidade com as atividades desenvolvidas na Defensoria Pública;

§2º O horário especial pode ser concedido de forma específica, com detalhamento do regime especial de trabalho, ou de forma genérica, quando os períodos de afastamento serão definidos pela Coordenação a que o Defensor Público estiver vinculado.

§3º Os termos do horário especial de trabalho poderão ser modificados toda vez que houver alteração fática na necessidade de compatibilização às exigências do programa de Pós-graduação ou por necessidade do serviço público.  

§4º Aplica-se o disposto neste artigo nos cursos realizados no Estado do Pará.

Art. 6º O requerimento para o horário especial, previsto no art. 5º deverá ser dirigido ao Defensor Público Geral, instruído com:

I – nome da instituição de ensino.

II – comprovação de matrícula ou aprovação no programa de pós graduação;

III - projeto de dissertação, tese ou monografia jurídica, quando houver;

IV – horário das disciplinas, quando o horário especial for requerido com a finalidade de cursá-las, e/ou exposição de motivos do requerente, demonstrando a necessidade do horário especial para assegurar a realização de outras atividades do programa de pós-graduação.

Parágrafo único - Atender-se-á, no que couber, o disposto no art. 2º desta Resolução.

No caso em tela, o requerente juntou novo calendário de disciplinas relativo ao primeiro semestre do corrente ano, especificando a necessidade do horário especial para segundas-feiras, a partir das 15:30, terças-feiras a partir das 16:00, e quintas-feiras a partir das 14:30, para os meses de fevereiro a junho, devidamente avalizado pela respectiva Diretoria.

Insta atentar que o requerente atualmente está designado para a Defensoria Pública de Santa Isabel, na Região Metropolitana de Belém, sede do referido curso, sendo que em razão da curta distância entre o município de lotação & o do curso (aproximadamente 45 quilômetros), o deferimento do pleito não afetará de forma considerável a continuidade do serviço defensorial.

Por todo exposto, estando cumpridos todos os requisitos regulamentares, bem como atendido o interesse público e garantia da continuidade do serviço, voto pelo deferimento do pedido, no sentido de que este Conselho Superior autorize a Defensoria Pública Geral a conceder novo Horário Especial Trabalho ao Defensor Público Marcio Alves Figueira, nos termos requeridos”.
Em discussão, não houve dúvidas ou objeções. Em votação, o pedido foi aprovado à unanimidade.
2.2.2) Retificação de dispositivo na Resolução Nº 233, que alterou a Resolução 061 (Prêmio Benedicto Monteiro).
A Presidente do Conselho explicou que na Resolução Nº 233, que alterou a Resolução 061, acerca do prêmio Benedicto Prêmio, faltou alterar, no Art. 6º, o termo “Centro de Estudos”, para que passasse a contar “Escola Superior da Defensoria Pública”. Submeteu ao Conselho para que ratificasse a alteração. Em votação, aprovada a alteração à unanimidade.

II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:50 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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